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    INTRODUÇÃO




    Os brasileiros costumam reclamar bastante na hora de pagar tributos. Muitos pensam que o Estado gasta muito e mal as receitas fiscais ou que não há retorno em termos de serviços públicos ou que o dinheiro arrecadado só serve para sustentar a burocracia governamental e a corrupção dos agentes públicos.




    Por outro lado, poucos costumam falar na importância da tributação para a obtenção de recursos necessários à realização do bem comum e à promoção da responsabilidade estatal nas áreas da segurança, da justiça, da saúde e da educação.




    De fato, esse pessimismo social é em parte explicado pelo tipo de sistema tributário adotado no Brasil, o qual, por exigir o conhecimento de inúmeras leis em sentido amplo, demanda muito tempo dos contribuintes em termos de compliance, ou seja, para o cumprimento de obrigações perante os órgãos fiscais.




    A título de ilustração, há registro de que as empresas brasileiras chegam a destinar 2.600 horas anuais com a apuração de apenas 9 impostos, muito embora a Receita Federal alegue que, em média, são 586,4 horas por ano (FENACON, 2016). Divergências à parte, maiores detalhes da realidade econômica e tributária brasileira se impõem, conforme a seguir.




    1.1 CENÁRIO ECONÔMICO-TRIBUTÁRIO BRASILEIRO




    As estatísticas não são positivas quando se trata do tamanho da carga tributária brasileira1 sob a perspectiva da arrecadação em relação ao Produto Interno Bruto (PIB). Nos últimos trinta anos, o comportamento dela tem sido de alta, chegando ao patamar de 32,66% do PIB em 2015:
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    Fonte: Elaboração própria, a partir de dados de Afonso e Araújo (2004), atualizados para 2010 e 2015 com dados da Receita Federal do Brasil.




    Perceba-se que o ritmo de crescimento da carga tributária brasileira não é tão forte nos últimos anos e chega até mesmo a sofrer pequenas oscilações, o que representa um indicativo de que o sistema tributário possa estar chegando próximo do seu limite de arrecadação – apesar de que, em nível global, há países com carga tributária muito maior, beirando quase 50% do PIB.




    Por exemplo, em comparativo com alguns daqueles que compõem a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE):
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    Não sem razão há quem defenda que a carga tributária brasileira não é alta, se comparada com países mais desenvolvidos. Mas isso não ofusca a preocupação costumeiramente vista com a estrutura do sistema tributário vigente no país, que realmente merece bastante atenção.




    Do total arrecadado nos últimos anos, a União tem sido responsável por quase 70% do PIB tributado. Os 26 Estados e o Distrito Federal vêm ficando com a fatia aproximada de 25% do PIB tributado, e os mais de 5 mil Municípios representam o percentual restante de 5%. Logo, do ponto de vista da repartição federativa das competências tributárias nos níveis federal, estadual e municipal, tem-se uma distorção evidente.




    Já sob a perspectiva das bases tributárias de incidência, o último levantamento feito pela Receita Federal (2015) apontou que a carga tributária está bem concentrada no setor de bens e serviços, que responde praticamente por metade da arrecadação total e onde estão os produtos de consumo em massa pela população. A renda e a folha de salários, de acordo com a tabela abaixo, ocupam, respectivamente, o segundo e o terceiro lugares, ao passo que a propriedade está associada a apenas 4,44% da arrecadação total.




    

      

        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Tabela 1 - Carga Tributária e Variações por Base de Incidência - 2015 x 2014


          

        




        

          	

            Tipo de Base


          



          	

            R$ milhões


          



          	

            % PIB


          



          	

            % da Arrecadação


          

        




        

          	

            2014


          



          	

            2015


          



          	

            2014


          



          	

            2015


          



          	

            2014


          



          	

            2015


          

        




        

          	

            Total


          



          	

            1.843.860,49


          



          	

            1.928.182,85


          



          	

            32,42%


          



          	

            32,66%


          



          	

            100,00%


          



          	

            100,00%


          

        




        

          	

            Renda


          



          	

            332.888,43


          



          	

            352.305,41


          



          	

            5,85%


          



          	

            5,97%


          



          	

            18,05%


          



          	

            18,27%


          

        




        

          	

            Folha de Salários


          



          	

            478.505,13


          



          	

            498.034,80


          



          	

            8,41%


          



          	

            8,44%


          



          	

            25,95%


          



          	

            25,83%


          

        




        

          	

            Propriedade


          



          	

            76.840,90


          



          	

            85.696,87


          



          	

            1,35%


          



          	

            1,45%


          



          	

            4,17%


          



          	

            4,44%


          

        




        

          	

            Bens e Serviços


          



          	

            925.635,63


          



          	

            957.923,77


          



          	

            16,28%


          



          	

            16,22%


          



          	

            50,20%


          



          	

            49,68%


          

        




        

          	

            Transações Financeiras


          



          	

            29.819,44


          



          	

            34.686,30


          



          	

            0,52%


          



          	

            0,59%


          



          	

            1,62%


          



          	

            1,80%


          

        




        

          	

            Outros


          



          	

            170,96


          



          	

            -464,30


          



          	

            0,00%


          



          	

            -0,01%


          



          	

            0,01%


          



          	

            -0,02%


          

        


      

    




    Fonte: Receita Federal do Brasil (2015).




    A preocupação com o peso dos tributos chega a ser tão grande que a própria sociedade civil, através da Associação Comercial de São Paulo (ACSP), resolveu dar destaque para a carga tributária através da implantação do chamado “Impostômetro”, que consiste num painel eletrônico com a informação, em tempo real, do montante de tributos pagos pelos contribuintes.




    De acordo com essa ferramenta, no ano fiscal de 2015, a arrecadação teria atingido dois trilhões de reais, o que, em função da metodologia utilizada no cálculo2, ficou bem próximo do valor reportado pela Receita Federal para o mesmo período3. Entretanto, o objetivo real do “Impostômetro” não é prever o montante da arrecadação, mas sim fazer com que os brasileiros assimilem a mensagem de que não dá mais para suportar a carga tributária atual.




    Seguindo essa linha de raciocínio, também se poderia falar aqui sobre as várias e complexas espécies de tributos cobrados no Brasil, sobre a cumulatividade e a regressividade do sistema tributário, sobre a falta de equidade e de justiça fiscal, mas já se pode pressupor que as informações registradas acima são suficientes para demonstrar que a tributação brasileira passa por problemas graves. Assim, não é à toa que a famosa reforma tributária é pauta frequente nos diversos foros de discussão.




    Só que enquanto não se chega a um consenso político para aprovar a reforma tributária no Congresso Nacional, implantando-se um sistema tributário melhor para a população, há outros assuntos igualmente importantes para serem tratados.




    É que, associada à carga tributária, existe também a sonegação fiscal, cujo conceito será aprofundado adiante e que, conforme relatório da Tax Justice Network (2011), causou perdas de mais de 3,1 trilhões de dólares no mundo todo. De fato, tal montante é assustador, daí a relevância que têm assumido, em escala global, os comportamentos fiscais à margem da lei.




    Prova disso também é que a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), a pedido do G20, vem trabalhando num projeto sobre erosão da base tributável e transferência indevida de lucros (Base Erosion and Profit Shifting - BEPS), buscando combater estratégias fiscais abusivas e fechar o cerco contra os sonegadores e contra os paraísos fiscais (Tax Havens).




    No Brasil, entretanto, existem poucos dados estatísticos sobre o tamanho da sonegação fiscal. Não há um índice oficial, seja municipal, estadual ou federal, de medição da sonegação fiscal. A Receita Federal, por exemplo, tem excelentes estudos a respeito da arrecadação dos tributos federais, mas nenhum específico sobre sonegação fiscal, o que, adicionando o fato de que várias informações estão sujeitas ao sigilo fiscal e, consequentemente, não estão disponíveis para a comunidade acadêmica, dificulta a visão do problema a ser enfrentado pela sociedade e pelo Estado.




    Mas se a burocracia estatal ainda está um tanto indiferente ao estudo da sonegação fiscal, o mesmo não ocorre com outros setores da sociedade civil. Há pouco tempo o Sindicato dos Procuradores da Fazenda Nacional (Sinprofaz) criou uma ferramenta chamada “Sonegômetro”, com o objetivo de mostrar, em tempo real, o montante sonegado no Brasil.




    No primeiro estudo divulgado pelo Sinprofaz, a estimativa da sonegação fiscal ficou em 8,41% do PIB de 2011, o equivalente a R$ 340,9 bilhões. No estudo seguinte, a sonegação foi estimada em 8,44% do PIB de 2013, ou seja, R$ 406,9 bilhões, representando um aumento de 16,3% no indicador da sonegação fiscal em apenas dois anos (Sinprofaz, 2013), o que realmente é bem significativo.




    Em que pese a insegurança da metodologia utilizada em ambos os estudos, eles no mínimo são válidos para mostrar que o objetivo real do “Sonegômetro” é buscar conscientizar os contribuintes de que a sonegação fiscal representa um grande mal para a economia brasileira, devendo ser combatida com afinco.




    No entanto, infelizmente essa desejada guerra contra a sonegação fiscal está um tanto distante da realidade brasileira. É consenso, inclusive, que a sonegação fiscal não vem sendo bem confrontada na esfera penal, ainda que esta disponha, em tese, de uma das sanções mais graves a serem impostas ao indivíduo num Estado de Direito, que é pena privativa de liberdade.




    De todo modo, para se falar em processo criminal, é preciso antes de tudo que a sonegação fiscal seja detectada, ou seja, que ela saia do anonimato inerente ao campo da informalidade. Mas para que isso aconteça, e assim a sonegação fiscal possa ser tributada e penalmente punida, há de entrar em cena o Estado, que é o único detentor de poderes suficientes para combatê-la.




    Note-se, porém, que tais poderes, num regime democrático, estão devidamente limitados pelas leis em geral e pela Constituição, de modo que os órgãos estatais, ao invés de se utilizarem de práticas arbitrárias e abusivas, precisam recorrer a ações, programas ou projetos estratégicos, desenvolvendo políticas públicas (public policies) capazes de extrair os melhores resultados com menos recursos, buscando cumprir a sua missão institucional.




    Eis, portanto, a abertura necessária para se poder pontuar doravante sobre a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e sobre o seu Projeto Grandes Devedores (Progran).




    1.2 A PGFN E O FLUXO DA COBRANÇA FISCAL




    Como visto, o atual sistema tributário brasileiro seguiu o formato do pacto federativo previsto na Constituição Federal, destinando competência tributária para a União, Estados, DF e Municípios. Assim, a tributação se dá nos níveis federal, estadual e municipal.




    Já se pontuou também que a participação da União na arrecadação beira os 70% do PIB tributado, o que implica dizer que os tributos federais em geral sobrecarregam mais os indivíduos e as empresas no Brasil. Logo, constatando-se que a União goza de maior representatividade no contexto da tributação nacional, nada mais natural, então, que voltar os olhos para os seus órgãos de arrecadação.




    Em 2015, para arrecadar a cifra de R$ 1,316 trilhão, a União contou com o protagonismo principal da Receita Federal do Brasil (RFB) e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). Com a mascote de um leão, a Receita Federal é amplamente conhecida e temida pela população, estando presente nos mais diversos municípios brasileiros.




    Já a PGFN não é tão conhecida assim pelos contribuintes. Na mídia em geral, o caso de maior visibilidade recente para a PGFN foi o bloqueio de R$ 188,8 milhões do jogador Neymar e de suas empresas, que teriam sonegado tributos federais entre 2011 e 2013, quando jogava pelo Santos e negociava sua transferência para o Barcelona. No meio jurídico, porém, a situação se torna diferente, sendo a PGFN bem reconhecida pela atuação nas causas fiscais da União.




    De toda forma, embora também atue em nível nacional, a estrutura da PGFN é consideravelmente menor do que a Receita Federal A título comparativo, no orçamento de 2015, os gastos diretos4 da Receita Federal totalizaram R$ 2,54 bilhões, ao passo que os da PGFN foram de R$ 287 milhões. Em termos de despesa com pessoal, no mesmo período, a PGFN gastou R$ 696,2 milhões, enquanto a Receita Federal gastou R$ 6,06 bilhões. Tratam-se, portanto, de órgãos de diferentes portes, mas com competências extremamente importantes e que se complementam.




    Grosso modo, à Receita Federal cabe a fiscalização tributária e aduaneira no âmbito federal. Já a PGFN tem o mínimo da sua competência definida no art. 131, §3º, da Constituição Federal, assim disposto: “Na execução da dívida ativa de natureza tributária, a representação da União cabe à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, observado o disposto em lei”.




    Como se vê, trata-se de competência sobre a execução da dívida ativa da União de natureza tributária, observado o disposto em lei. Com efeito, há inúmeras leis associadas à PGFN.




    Pode-se começar pela Lei nº 2.642, de 1955, que dispôs que a antiga Procuradoria Geral da Fazenda Pública passaria a ser denominada de Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, atuando basicamente como órgão de consulta jurídica do Ministério da Fazenda, de cooperação com o Ministério Público da União, de exame e fiscalização dos contratos que interessassem à receita da União e de apuração da dívida ativa federal e sua inscrição para fins de cobrança judicial.




    Muitas leis surgiram depois, agregando novas competências institucionais, até que tudo ficou consolidado na Lei Complementar nº 73, de 1993, que consagrou, dentre outras atribuições, que a PGFN será responsável pela cobrança, amigável ou judicial, da dívida ativa da União5, bem como representará a União nas causas de natureza fiscal.




    Entretanto, para entender o que isso significa, algumas definições elementares são necessárias. A primeira delas é a de que tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada (artigo 3º do Código Tributário Nacional).




    Nota-se, portanto, que todo tributo está relacionado a uma obrigação6, e esta está vinculada a um fato gerador, ou seja, a uma situação prevista na lei para incidir concretamente sobre a ação ou omissão do contribuinte. No fato gerador, importam ainda os seguintes aspectos: material (matéria tributável), espacial (local de apuração), temporal (momento de apuração), pessoal (sujeitos da obrigação) e quantitativo (definição do valor devido).




    Nesse cenário, ocorrido o fato gerador e surgida a obrigação tributária, a verificação do tributo federal devido dependerá, em linhas gerais, de dois fatores: a) ou o contribuinte confessa, perante a Receita Federal, a existência da obrigação e efetua espontaneamente o pagamento do tributo; ou a Receita Federal instaura o devido processo administrativo para a apuração do tributo e multas devidos, ao final do qual, esgotadas as possibilidades de defesa, o contribuinte será intimado para pagar o que foi apurado. Caso não o faça, a Receita Federal encaminhará o caso para a PGFN.




    A partir daí a PGFN irá efetuar a inscrição em Dívida Ativa da União (DAU), que constitui um marco legal para tornar o crédito tributário líquido, certo e exigível, gerando um título executivo extrajudicial: a Certidão de Dívida Ativa (CDA). Com esse título executivo em mãos, a PGFN iniciará o processo de cobrança extrajudicial e judicial contra o contribuinte.




    Na fase extrajudicial, a PGFN basicamente se utiliza de expedientes administrativos próprios, como a expedição de carta de cobrança, a negativação do nome do contribuinte perante o Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal (CADIN)7, o protesto cartorário da CDA e a disponibilização de parcelamentos. Já a fase judicial consiste na propositura de ação de execução fiscal, cujo rito está previsto na Lei nº 6.830, de 1980, onde será buscada, sob a tutela do Juiz, a expropriação forçada de bens do contribuinte devedor.




    Veja-se que o fluxo de cobrança do crédito tributário federal é complexo e demorado, porque começa na Receita Federal e somente após inúmeros expedientes administrativos é que a PGFN está apta a exigir judicialmente que o contribuinte pague o que deve. Assim, para fazer todo esse trabalho de cobrança, além da atuação em causas de natureza fiscal e das demais competências, a PGFN precisa estar devidamente estruturada.




    Segundo o último levantamento oficial (PGFN, 2015), havia 2.072 procuradores em atividade, que são os profissionais responsáveis pela atividade fim da Instituição, 1.518 servidores técnico-administrativos, que desenvolvem atividades de apoio ao trabalho dos procuradores.




    Todo esse pessoal estava distribuído em 116 unidades da PGFN pelo país, trabalhando em mais de 7 milhões de processos de 3,5 milhões de devedores, dentre os quais apenas poucos são considerados grandes devedores (GD), conforme se verá a seguir.




    1.3 HISTÓRICO DO PROJETO GRANDES DEVEDORES




    Há alguns anos, ao longo do exercício de 2004, a PGFN conseguiu arrecadar8 cerca de R$ 8 bilhões de um total aproximado de R$ 260 bilhões em dívidas inscritas na Dívida Ativa da União (DAU). Desse estoque, apenas 0,13% da quantidade total de devedores respondiam por aproximadamente 58% do montante global cobrado pela PGFN. Assim, enquanto muitos devedores deviam pequenos valores ao Fisco federal, pouquíssimos devedores deviam milhões ou bilhões de reais.




    Considerando a citada arrecadação de apenas 3% da DAU, foi inevitável que a PGFN tivesse que analisar o seguinte problema: o que fazer diante da baixa recuperabilidade das dívidas inscritas em DAU, sabendo que poucos devedores eram responsáveis pelo inadimplemento da maior parte do estoque em cobrança?




    O que fazer também diante da constatação prática de que esses grandes devedores geralmente participam de graves fraudes fiscais e se envolvem em circunstâncias indicativas de crimes contra a ordem tributária?




    Em busca de uma solução, a PGFN resolveu desenvolver nacionalmente o Projeto Grandes Devedores (Progran), por meio da Portaria PGFN nº 53, de 2005, dando um tratamento diferenciado àqueles contribuintes que possuíssem débitos fiscais da ordem de R$ 10 milhões ou mais, os chamados “Grandes Devedores”.




    À época, em oito estados da federação (BA, MG, PE, PR, RJ, RS, SC e SP) e no DF, foram designados 27 procuradores em regime de dedicação exclusiva para o acompanhamento de trinta grandes devedores por procurador. Nos demais estados, também foi instalado um procedimento de acompanhamento dos respectivos grandes devedores, mas sem prejuízo das demais atribuições dos procuradores (dedicação não-exclusiva).
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